PARECER Nº 797, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4411, DE 2017

O Tribunal de Contas do Estado – TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao pregão, ao contrato e aos termos aditivos celebrados entre a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP e a empresa Mercados de Energia Consultoria Ltda., objetivando a prestação de serviços de consultoria para o processo de revisão tarifária das concessionárias de gás do Estado de São Paulo – Terceiro Ciclo. 

Publicado o v. Acórdão, de fls. 22, constante do Processo TC – 037624/026/10 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares o pregão, o contrato e os termos aditivos celebrados entre a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP e a empresa Mercados de Energia Consultoria Ltda.

A fiscalização (3ª DF) do Tribunal de Contas, ao analisar os autos, entendeu que ocorreram diversas irregularidades no certame, apontando que a revisão tarifária das concessionárias de gás é competência da agência reguladora, e por essa razão não pode ser terceirizada, que a modalidade eleita (pregão) é inadequada para o objeto licitado, que não houve publicação em jornal de grande circulação, que houve ausência da declaração do cumprimento dos requisitos de habilitação, pela vencedora, que não ficou comprovada a compatibilidade dos preços praticados com os de mercado e que os aditivos não foram devidamente justificados. 

A Segunda Câmara, em 1º de abril de 2014, entendendo que a inserção, no instrumento convocatório, de exigências restritivas à ampla competitividade, afrontou o “caput” e o § 1º, I, do artigo 3º da Lei Federal 8.666, de 1993, que a estipulação de quantitativos para fins de comprovação de capacidade técnico-profissional fere o disposto no artigo 30, § 1º, I da Lei de Licitações e na Súmula 23 do TCE, que a exigência de apresentação de currículo dos membros da equipe técnica afronta o § 5º do mesmo artigo 30 e que os termos aditivos estão maculados pelo princípio da acessoriedade, julgou irregulares o pregão, o contrato e os termos aditivos, bem como ilegais as correspondentes despesas, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93.

Decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa ao então Presidente da ARSESP, Senhor Hugo Sérgio de Oliveira, no valor de 300 (trezentas) UFESPs, com fundamento no artigo 104, II da Lei Complementar 709/93.

O Tribunal Pleno analisou o Recurso da ARSESP e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a decisão combatida.

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE, que o contrato tinha vigência até o dia 30 de setembro de 2010.

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas que, tendo julgado irregulares o pregão, o contrato e os termos aditivos, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4411, de 2017.

a) Vaz de Lima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Gilmar Gimenes – Orlando Bolçone – Wellington Moura – Davi Zaia – Edson Giriboni – Enio Tatto – Marco Vinholi 

